
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2525894 - MG (2023/0452110-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : TIAGO JOSE PEDREIRA LANA
ADVOGADOS : ZANONE MANUEL DE OLIVEIRA JUNIOR - MG070042

FABIO COSTA RODRIGUES - MG207591
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO DA CORTE A QUO QUE É CONSOANTE À 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  No caso dos autos, o Tribunal local entendeu estarem presentes 
elementos probatórios que evidenciam a prática de crime, pelo agravante, 
de modo reiterado, em razão da apreensão de vultuosa quantidade de 
entorpecentes, de natureza variada, além de balanças de precisão e 
anotações relativas ao comércio de material estupefaciente.

2. Assim, incide o óbice descrito no enunciado de Súmula n. 7 desta Corte 
em relação à aplicação do redutor, visto que o Tribunal Estadual se valeu de 
premissas fáticas do caso concreto que evidenciavam que o acusado se 
dedicava à prática de crimes, de modo que a reversão de tal conclusão 
demanda ampla imersão no arcabouço probatório, o que é inviável na via do 
recurso especial.

3. Ademais, a pretensão recursal encontra óbice nos termos do verbete 
sumular n. 83 desta Corte, porquanto a jurisprudência deste Tribunal vai no 
sentido de serem suficientes ao afastamento do tráfico privilegiado os 
motivos esposados no acórdão combatido, porquanto denotam a dedicação 
do agente à prática de atividades criminosas, conforme ressaltado pelos 
julgados transcritos.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 

TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 12 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO DA CORTE A QUO QUE É CONSOANTE À 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  No caso dos autos, o Tribunal local entendeu estarem presentes 
elementos probatórios que evidenciam a prática de crime, pelo agravante, 
de modo reiterado, em razão da apreensão de vultuosa quantidade de 
entorpecentes, de natureza variada, além de balanças de precisão e 
anotações relativas ao comércio de material estupefaciente.

2. Assim, incide o óbice descrito no enunciado de Súmula n. 7 desta Corte 
em relação à aplicação do redutor, visto que o Tribunal Estadual se valeu de 
premissas fáticas do caso concreto que evidenciavam que o acusado se 
dedicava à prática de crimes, de modo que a reversão de tal conclusão 
demanda ampla imersão no arcabouço probatório, o que é inviável na via do 
recurso especial.

3. Ademais, a pretensão recursal encontra óbice nos termos do verbete 
sumular n. 83 desta Corte, porquanto a jurisprudência deste Tribunal vai no 
sentido de serem suficientes ao afastamento do tráfico privilegiado os 
motivos esposados no acórdão combatido, porquanto denotam a dedicação 
do agente à prática de atividades criminosas, conforme ressaltado pelos 
julgados transcritos.

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO JOSE PEDREIRA 
LANA contra a decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial (e-STJ fls. 1149/1152).

Consta dos autos que o agravante foi condenado, em primeiro grau, à pena 
de 5 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 500 
(quinhentos) dias-multa, no valor mínimo unitário, como incurso no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação da defesa, 
em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 852):

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL – PRELIMINARES – NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO – REJEIÇÃO – AUTORIA 
E MATERIALIDADE COMPROVADAS – ABSOLVIÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO §4º DO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/06 – IMPOSSIBILIDADE. 
Havendo fundada suspeita de que o acusado estaria comercializando 
drogas, vindo a ser confirmada por posterior apreensão de entorpecentes, 
não há violação na busca pessoal feita, em consonância com o disposto no 
art. 240, do Código de Processo Penal. A Constituição da República não 
proíbe o ingresso da Polícia em residência alheia, ainda que à noite, se 
houver consentimento do morador ou em caso de flagrante delito, quando se 
poderá também efetuar busca e apreensão. É o que pode ocorrer, inclusive, 
nas hipóteses de crimes permanentes, em que a consumação se prolonga 
no tempo. Não há se falar em ilegalidade por violação de domicílio no 
caso concreto se a operação estava baseada em fundadas razões, tanto que 
expedido anteriormente mandado de busca e apreensão em desfavor do 
mesmo suspeito em outro endereço, o qual somente não fora cumprido em 
virtude de sua mudança poucos dias antes da realização da diligência. 
Havendo comprovação da materialidade e da autoria do crime de tráfico, não 
há como acolher a pretensão defensiva de absolvição por insuficiência de 
provas. Não deve ser aplicada a minorante prevista no artigo 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, quando comprovado que um dos agentes é reincidente e o 
outro, embora primário, se dedicava a atividades criminosas.

Interposto recurso especial, com fulcro no art. 105, III, "c", da Constituição 
Federal, a defesa alegou violação ao art. 34, §4º, da Lei n. 11.343/06, requerendo o "
provimento ao recurso para reconhecer em favor do recorrente a minorante do art. 33, 

§4º da Lei 11.343/06, porquanto não há prova nos autos que Tiago dedique-se a 

atividade criminosa, bem como a quantidade e variedade da droga servem para nortear 

o quantum de redução da minorante" (e-STJ fl. 955).

Inadmitido o recurso especial, houve a interposição do respectivo agravo.

Nesta Corte Superior, o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso 
especial, em decorrência da incidência das Súmulas n. 7 e 83 deste Tribunal.

Daí a interposição deste agravo regimental, no qual o recorrente sustenta 
não incidirem os óbices supramencionados.
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Ao final, requer o provimento do agravo regimental para que o recurso 
especial seja conhecido e provido.

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

No que tange à negativa de aplicação do redutor previsto no art. 33, §4º, da 
Lei n. 11.343/06, verifico que assim restou consignado no acórdão recorrido (e-STJ fls. 
879/880):

Em relação ao apelante Tiago, embora primário e, de acordo com a suma 
documental e prova oral colhida, detentor de boa conduta social no meio em 
que vive, também não há como aplicar a mencionada causa de diminuição 
de pena, pois, conforme bem assinalado pelo MM. Juiz a quo, além da 
elevada quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos, foram 
encontradas balanças de precisão e anotações relativas ao comércio de 
drogas, denotando que não se tratava de ato isolado ou esporádico, 
mas sim de conduta que vinha sendo praticada há mais tempo e de 
forma reiterada.

[...]

In casu, além da significativa quantidade de drogas apreendidas, a 
existência de petrechos para separação e dolagem, tais como plástico filme 
e balanças de precisão, aliado à padronização da embalagem das barras de 
maconha, bem ainda às anotações para o tráfico e à aliança feita com o 
apelante Viktor, evidenciam que Tiago não era iniciante no submundo do 
tráfico de drogas. (negritos aditados)

Conforme consignei na decisão recorrida, incide o óbice descrito no 
enunciado de Súmula n. 7 desta Corte em relação à aplicação do redutor, visto que o 
Tribunal Estadual se valeu de premissas fáticas do caso concreto que evidenciavam 
que o acusado se dedicava à prática de crimes - que, ao revés do alegado pelo 
agravante, não se restringem à qualidade ou à quantidade do material ilícito -, de modo 
que a reversão de tal conclusão demanda ampla imersão no arcabouço probatório, o 
que é inviável na via do recurso especial.

A propósito:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. 
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IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO 
EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a condenação 
do recorrente pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006) e afastou a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no § 4º do mesmo dispositivo legal, sob o fundamento de que o réu 
se dedica a atividades criminosas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há elementos suficientes 
para afastar a condenação do recorrente, sob o argumento de insuficiência 
probatória; e (ii) analisar a possibilidade de aplicação da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
considerando a alegada ausência de dedicação a atividades criminosas. III. 
RAZÕES DE DECIDIR

3. A comprovação da autoria e materialidade do crime de tráfico de drogas 
decorre do conjunto probatório robusto, consistente em laudo químico- 
toxicológico, declarações de agentes públicos que atenderam à ocorrência e 
apreensão de entorpecentes, balança de precisão, caderno de 
anotações sobre o tráfico e considerável quantia em dinheiro, 
elementos que, em conjunto, demonstram a prática delitiva do 
recorrente.

4. O afastamento da aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 
fundamenta-se em elementos concretos, tais como a elevada quantidade de 
drogas apreendidas, as circunstâncias da prisão e os indícios de dedicação a 
atividades criminosas, devidamente registrados pelas instâncias ordinárias.

5. A análise e revisão da conclusão das instâncias ordinárias acerca da 
autoria e materialidade delitivas, bem como da inaptidão do recorrente 
para o benefício do tráfico privilegiado, demandariam o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, nos 
termos da Súmula nº 7 do STJ.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp n. 2.053.734/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 17/12/2024, DJe de 23/12/2024, negritos aditados)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NEGADA INCIDÊNCIA. 
DEMONSTRADA A DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Embora o acusado seja primário e de bons antecedentes, a jurisprudência 
desta Corte Superior entende não haver ilegalidade no afastamento da 
minorante prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, com fundamento na 
dedicação à atividade criminosa, evidenciada por outros meios idôneos.

2. No caso, a negativa de incidência da minorante do tráfico pelo 
Tribunal de origem foi dada com fundamentação válida, com base no 
exame das circunstâncias presentes nos autos, que indicam a 
dedicação à atividade criminosa, quais sejam: confissão em solo 
policial e na instrução judicial que se dedicava à mercancia espúria; 
relato testemunhal, dando conta que o réu era envolvido com o tráfico 
por período de tempo prolongado; apreensão de expressiva quantidade 
de drogas e respectiva diversidade, bem como de balanças de precisão 
e o papel-filme.

3. Rever o entendimento da instância de origem implicaria reexame de 
fatos e provas, inviável por meio de habeas corpus.
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4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 869.305/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, 
DJe de 22/8/2024, negritos aditados)

Ademais, entendi que a pretensão recursal encontra óbice nos termos do 
verbete sumular n. 83 desta Corte, porquanto a jurisprudência deste Tribunal vai no 
sentido de serem suficientes ao afastamento do tráfico privilegiado os motivos 
esposados no acórdão combatido, porquanto denotam a dedicação do agente à prática 
de atividades criminosas, conforme ressaltado pelos julgados supratranscritos.

Nesse giro, tenho que o acórdão prolatado pela Corte a quo não merece 
reparos, entendimento que ora mantenho.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0452110-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.525.894 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02029562720228130024  10000230206013008

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO JOSE PEDREIRA LANA 
ADVOGADOS : ZANONE MANUEL DE OLIVEIRA JUNIOR  - MG070042

 FABIO COSTA RODRIGUES  - MG207591
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : VIKTOR AUGUSTO KERN SANTIAGO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO JOSE PEDREIRA LANA 
ADVOGADOS : ZANONE MANUEL DE OLIVEIRA JUNIOR  - MG070042

 FABIO COSTA RODRIGUES  - MG207591
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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